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LEI N.º 1351, DE 16 DE MAIO DE 2006.
Autoriza a abertura de Crédito Especial no valor de R$ 51.407,06.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1.º - Fica autorizada a Abertura de Crédito Especial no valor de R$ 51.407,06 (Cinqüenta e um mil, quatrocentos e sete reais e seis centavos), nas seguintes Unidades e Rubricas Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTOS E EVENTOS.
A) 06 01 12 361 0009 2013 Manutenção do Ensino Fundamental  - FUNDEF
3.3.90.47.00.0000           Obrigações Tributárias e Contributivas .............................. R$    500,00
B) 06 03 27 812 0016 2024 Manutenção e Apoio a Eventos Desportivos

3.3.90.33.00.0000           Passagens e Despesas com Locomoção .......................... R$    200,00
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

C) 07 02 10 301 0017 2045 Manut. da Sec. Municipal da Saúde – Fonte Federal

3.3.71.36.00.0000           Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Física ..................... R$ 27.000,00
D) 07 05 08 243 0030 2080 Devolução de Recursos – Assist. Social - PAC
3.3.20.93.00.0000           Indenizações e Restituições .................... R$  3.418,50

07 05 08 241 0030 2081 Devolução de Recursos – Assist. Social - API

3.3.20.93.00.0000           Indenizações e Restituições .................... R$  1.008,95

07 05 08 242 0030 2082 Devolução de Recursos – Assist. Social – PPD

3.3.20.93.00.0000           Indenizações e Restituições .................... R$ 1. 824,41 – R$  6.251,86
E) 07 05 08 242 0030 2084 Manutenção do Programa PTMC
3.3.90.30.00.0000           Material de Consumo ................................ R$ 2.500,00

3.3.30.32.00.0000           Material de Distribuição Gratuita ............... R$    200,00

3.3.90.36.00.0000           Outros Serv.de Terceiros –  P. Física ....... R$    948,60 – R$  3.648,60

07 05 08 244 0030 2085 Manutenção do Programa PBT

3.3.90.30.00.0000           Material de Consumo ................................ R$ 8.106,60

3.3.90.32.00.0000           Material de Distribuição Gratuita ............... R$    700,00

3.3.90.36.00.0000           Outros Serv. de Terceiros – P. Física ....... R$ 2.300,00
3.3.90.39.00.0000           Outros Serv. de Terceiros – P. Jurídica ... R$ 2.700,00 – R$ 13.806,60
T O T A L ................................................................................................................. R$ 51.407,06
OBJETIVOS: Itens “A” e “B” - Custear despesas com a previdência social de serviços realizados por pessoas físicas à Secretaria de Educação e com passagens de servidores envolvidos com esportes; item “C” – Custear despesas com a contratação através do CIS, de um médico para atuar como autônomo no PSF; item “D” – Criar dotação específica para a devolução de recursos ao governo federal, não utilizados pela assistência social em 2005, referentes aos programas PAC, API e PPD, e; item “E” – Custear despesas com os programas PTMC e PBT instituídos pelo governo federal, relacionados à assistência social.


Art. 2.º - Servirá de cobertura para o crédito referido no artigo 1º, itens “A”, “B” e “C”, redução nas seguintes rubricas orçamentárias (inciso III, do § 1º. do Art. 43. da Lei 4320/64):

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTOS E EVENTOS.
06 01 12 361 0009 2013 Manutenção do Ensino Fundamental – FUNDEF
3.3.90.1400.0000            Diárias – Pessoal Civil ....................................................... R$    500,00

06 03 27 812 0016 2024 Manutenção e Apoio a Eventos Desportivos

3.3.90.36.00.0000           Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física .................. R$    200,00

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
07 02 10 301 0017 2045 Manut. da Sec. Municipal da Saúde – Fonte Federal

3.1.71.11.99.0000           Outras Despesas Fixas – Pessoal Civil ........................... R$ 27.000,00
T O T A L ................................................................................................................. R$ 27.700,00


Art. 3.º - Servirá de cobertura para o crédito referido no Art. 1º, item “D”, o superávit financeiro verificado no exercício de 2005 (Inciso I, do § 1º, do Art. 43, da Lei 4320/64) e para o crédito referido no item “E” o excesso de arrecadação verificado no corrente exercício (Inciso II, do § 1º, do Art. 43. da Lei 4320/64). 


Art. 4.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 16 de maio de 2006.
João Natalício Siqueira da Silva
Prefeito Municipal
Registre-se  e  publique-se.
Secretaria da Administração
Ref. à Lei n.º 1351/2006

J U S T I F I C A T I V A

Esta Lei apresenta a seguinte exposição de motivos, utilizando-nos da mesma seqüência e itens do projeto em questão:

1. Itens “A”, “B” e “C” – Não houve previsão orçamentária para o corrente exercício para custear despesas com a previdência social (INSS) referente a contribuição – parte da Prefeitura – sobre serviços de terceiros prestados por pessoas físicas (A); para despesas com passagens e de locomoção de servidores envolvidos com os esportes (B), e; para custear a contratação por 6 meses, através do CIS, de um médico para atender ao PSF, na modalidade de prestador de serviço autônomo (C).

2. Item “D” – Em 2005 o governo federal substituiu os programas de assistência social. Com esta medida, os programas denominados PAC, API e PPD
 foram extintos. Como a extinção ocorreu no decorrer do exercício, sobrou saldo financeiro e o governo federal exigiu a devolução. Devido a impossibilidade da reprogramação, estes valores não forma incluídos no orçamento para 2006. Por esta razão há a necessidade da criação de dotação específica para possibilitar a devolução destes saldos.

3. Item “E” -O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome repassará ao Município no decorrer deste ano, recursos para financiar a execução de dois novos programas dentro da assistência social: o PTMC dirigido a famílias carentes e à 3ª idade e o PBT, voltado a assistência à pessoas portadoras de deficiência e suas famílias. Por isso se faz necessária a abertura de crédito adicional, com a finalidade de incluir no orçamento vigente, dotações específicas que permitirão realizar despesas com a execução destes programas.




Formigueiro, 16 de maio de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

